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EMENTA

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NO 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS (870G DE MACONHA E 100G DE 
COCAÍNA). AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE DESPROPORCIONALIDADE DA 
PRISÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela 
considerável quantidade e variedade de drogas apreendidas - 870g de 
maconha e 100g de cocaína.
3. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator 
Ministro Gilmar Mendes; HC n. 113.793, Relatora Ministra Cármen 
Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 
210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
28/03/2022, DJe 31/3/2022).
4. Noutro plano, não há que se falar em ausência de contemporaneidade 
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dos fatos com a decisão que decretou a prisão preventiva, pois entre a 
concessão da liberdade provisória mediante a aplicação de medidas 
cautelares e a decretação da prisão preventiva no julgamento do recurso 
em sentido estrito transcorreram 2 meses, prazo que não pode ser 
considerado excessiva a ponto de violar o princípio da 
contemporaneidade.
5. A propósito, a Sexta Turma do STJ possui entendimento no sentido 
de que "não se verifica a ausência de contemporaneidade na hipótese de 
revogação da decisão concessiva de liberdade provisória por recurso em 
sentido estrito interposto pela acusação, julgado em lapso de tempo 
razoável" (HC n. 441.150/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 29/6/2018).
6. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo 
à futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao agravante, "a 
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 
tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo 
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar 
qual pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime 
inicial de cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 
28/10/2019).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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dos fatos com a decisão que decretou a prisão preventiva, pois entre a 
concessão da liberdade provisória mediante a aplicação de medidas 
cautelares e a decretação da prisão preventiva no julgamento do recurso 
em sentido estrito transcorreram 2 meses, prazo que não pode ser 
considerado excessiva a ponto de violar o princípio da 
contemporaneidade.
5. A propósito, a Sexta Turma do STJ possui entendimento no sentido 
de que "não se verifica a ausência de contemporaneidade na hipótese de 
revogação da decisão concessiva de liberdade provisória por recurso em 
sentido estrito interposto pela acusação, julgado em lapso de tempo 
razoável" (HC n. 441.150/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 29/6/2018).
6. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo 
à futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao agravante, "a 
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 
tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo 
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar 
qual pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime 
inicial de cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 
28/10/2019).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KELVYN MOREIRA DE 

SOUZA contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 49/58).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 25/3/2021 

pela suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, sendo a prisão 

convertida em preventiva (e-STJ fls. 22/24). Posteriormente, o Juízo de primeiro grau 

concedeu a liberdade provisória ao agravante, mediante a imposição de medidas 

cautelares menos gravosas (e-STJ fls. 25/26). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que a prisão preventiva carece 

de fundamentação idônea, tendo em vista que se baseou apenas na quantidade de drogas 
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apreendidas, não restando demonstrado o periculum libertatis. Sustenta que a quantidade 

de droga apreendida não é expressiva para justificar, por si só, a segregação 

cautelar. Assevera que a medida carece de contemporaneidade, pois o réu estava em 

liberdade provisória há 2 meses quando o Tribunal de origem decretou a prisão 

preventiva. Aduz que a manutenção da custódia é desproporcional e viola o princípio da 

homogeneidade, haja vista que o agravante é tecnicamente primário, portador de bons 

antecedentes, tem residência fixa, trabalho lícito e não integra organização criminosa. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 

agravante ou substituir a sua custódia por medidas cautelares previstas no art. 319 do 

CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado da 

prática do crime de tráfico de drogas. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 
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necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 
lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Relator 
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 
julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, ao decretar a prisão preventiva do agravante no julgamento do 
recurso em sentido estrito, assim se manifestou o Tribunal de origem (e-STJ fls. 44/45): 

Como se verifica dos autos, os policiais estiveram no local no dia do fato 
para averiguar denúncia anônima dando conta de que um indivíduo em um 
automóvel branco iria realizar entrega de expressiva quantidade de drogas 
ao adolescente Eduardo Duarte Nogueira, oportunidade em que Kelvyn foi 
flagrado dentro de seu veículo VW/Gol, estacionado em frente à casa do 
menor, em poder das drogas (870 gramas de maconha e 100 gramas de 
cocaína), do dinheiro (R$ 184) e da máquina de cartão de crédito 
apreendidos.
O auto de prisão em flagrante foi homologado, sendo decretada a prisão 
preventiva do recorrido, que, mais tarde, teve revogada sua prisão em face do 
pedido da defesa mediante o cumprimento de condições.
Nesse contexto, apesar de o recorrido ser primário e não ostentar maus 
antecedentes, os relatos dos policiais que participaram da prisão em 
flagrante dão conta de que foi encontrada uma significativa quantidade de 
entorpecente, justamente em face de denúncia anônima, evidenciando o 
envolvimento do recorrido no tráfico de drogas de maior porte e, portanto, 
maior lesividade social.
Concluo que a liberdade do acusado, no caso em apreço, poderia promover a 
reiteração da prática criminosa, estando presente prova da materialidade e 
indícios suficientes de autoria.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 
aduz a inicial.
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No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 
imputada ao agravante, evidenciada pela considerável quantidade e variedade de drogas 
apreendidas - 870g de maconha e 100g de cocaína (e-STJ fl. 44). 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC n. 

113.793, Relatora Ministra Cármen Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)”. 

(AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 

28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Noutro plano, não há que se falar em ausência de contemporaneidade dos fatos 

com a decisão que decretou a prisão preventiva, pois entre a concessão da liberdade 

provisória mediante a aplicação de medidas cautelares e a decretação da prisão preventiva 

no julgamento do recurso em sentido estrito transcorreram 2 meses, prazo que não pode 

ser considerado excessiva a ponto de violar o princípio da contemporaneidade.

A propósito, a Sexta Turma do STJ possui entendimento no sentido de que 

"não se verifica a ausência de contemporaneidade na hipótese de revogação da decisão 

concessiva de liberdade provisória por recurso em sentido estrito interposto pela 

acusação, julgado em lapso de tempo razoável" (HC n. 441.150/PR, relator Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 29/6/2018).

Além disso, a alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura 

pena a ser aplicada é um prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 

julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 

estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 

(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da 

tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 

probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não 
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se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 

análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 

cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 

objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento.” (HC n. 507.051/PE, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, 

DJe 28/10/2019).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

Nesse sentido, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA (2,5KG DE MACONHA E 30G DE COCAÍNA). EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. TRAMITE REGULAR. AUDIÊNCIA 
REMARCADA PARA DATA PRÓXIMA (6/9/2023). CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, tendo 
sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade da 
conduta e a maior periculosidade do agravante, especialmente em razão da 
expressiva quantidade de droga apreendida no seu apartamento - 2,5kg de 
maconha e 30 gramas de cocaína.
3. Sobre o tema, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que 
"são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso 
de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza 
das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus 
operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 
725.170/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).
4. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional.
5. No particular, o tempo de prisão preventiva (cerca de 6 meses) não se 
mostra desarrazoado, sobretudo considerando as penas em abstrato dos 
crimes imputados ao recorrente. Ademais, conforme se extrai dos autos, a 
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ação tem se desenvolvido de forma regular e recebido impulsos constantes, 
tendo em vista que o agravante foi preso em 28/3/2023, a defesa já 
apresentou defesa prévia, a denúncia foi recebida e a audiência de instrução 
e julgamento designada para o dia 13/7/2023 - cancelada pelo fato de a juíza 
titular estar de férias e o juiz substituto não poder conduzir o feito por possuir 
outras audiências no mesmo dia na 2ª Vara Cível - foi remarcada para 
6/9/2023 (data próxima).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 185.635/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 8/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA.
1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade 
antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.
2. No caso, conforme consignado pelo Juízo de primeiro grau, "A expressiva 
quantidade e a variedade de drogas (item 1: 105 gramas de maconha; item 2: 
61 gramas de cocaína e item 3: 292,3 gramas de maconha fls. 11/12), o modo 
de acondicionamento e os objetos (101 porções de maconha; 53 porções de 
cocaína e 115 de maconha e R$942, 00 fls. 12/13), também indicam maior 
envolvimento com o tráfico e, por conseguinte, o risco à ordem pública e a 
gravidade concreta do delito".
3. Extraiu-se dos autos fundamentação idônea para o decreto prisional que 
evidencia a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, dada a 
gravidade concreta do delito imputado, pautada na variedade e quantidade 
das drogas apreendidas e, sobretudo, no fato de que também foram 
arrecadadas 115 porções de droga sintética conhecida por k2, de natureza 
especialmente deletéria, e cuja circulação vem aumentando de maneira 
exponencial, acendendo um perigoso alerta perante as autoridades e a 
população.
4. É entendimento pacífico nesta Corte Superior que, embora não sirvam 
fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, 
ou da necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a 
periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de 
tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 
quantidade das drogas apreendidas.
Nesse sentido: AgRg no HC n. 786.689/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023;
AgRg no HC n. 776.330/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgRg no RHC n. 
173.924/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
7/2/2023, DJe de 14/2/2023.
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
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6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 893.883/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, 
DJe de 25/4/2024.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALI DADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não 
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão [...] permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).
3. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o 
recorrente tentou inserir no estabelecimento prisional expressiva quantidade 
de droga (176,17g de cocaína e 2.002,21g de maconha).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 190.656/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 
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concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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